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ATA DA 163ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 26/05/2010

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Adélia Schmitz (Trabalhadoras Rurais)

Andréa da Silva Garbinatto (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Braz Vieira (FEHOESC)

Carlos Antônio da Rosa Borges (Repres. Sindicatos Profissionais Área da Saúde)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Celso Tondin (Comissões de Direitos Humanos e Cidadania)

Cléia Giosole (Associações de Moradores)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

José Adelino Alves (Trabalhadores Urbanos)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares Área de Saúde).

Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde)

Renato Cândido da Rocha (Repres. Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Romero Fenili (Inst. de Ensino)

Rosina Moritz (SES)

Sérgio Prim (IPREV)

Siegfried Hildebrand (AHESC)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Ingrid Quadros de Mello (Comissões de Direitos Humanos e Cidadania)

Irma Manuela Paso Martins (Movimentos Sociais Populares Área Saúde)

José Luiz Fernandes Cruz (Associações de Aposentados  / 3ª idade)

Maria Teresa Locks (SES)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Carlos Ayres dos Santos Francisco (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura).

Jânio Silva (Repres. Sindicatos Profissionais Área da Saúde)

João Pedro Carreirão Neto (Conselhos Regionais Área da Saúde)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Maira Tellechêa da Silva (Estabelecimentos de Ensino)

Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

Roberto Eduardo Hess de Souza (SES)

Urubatan Collaço Alberton (Associações Profissionais Área Saúde)

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI n° 35/GEPSA encaminha Relatório Anual de Gestão 2009, para apreciação do CES.

CI n° 171/GEAUD encaminha Relatório da GEAUD/DIPA ref. Mês de abril.

CI n° 34/GEPSA encaminha Programação Anual de 2010, ref. Plano Estadual de Saúde para apreciação do CES.

CI n° 344/2010/GECON, encaminha cópia de of. 525, que solicita a prorrogação de prazo de vigência do convênio 2428/08.

Of. 207/AIDS, convida o presidente da Comissão da Vigilância em Saúde para compor a mesa de abertura do V Seminário Estadual de Redução de Danos.

Of. 24/2010/SMS/Urussanga, responde ofício 2/2010, encaminha resolução n° 002/2010, ref, criação da CIST.

Of. 661.6/GABS/SSP, informa sobre o não comparecimento na reunião do dia 28/04/10.

Of. Circular n° 110/SE/CNS/GM/MS, convida para Reunião da Coordenação da Plenária nacional de Conselhos de Saúde.

E-mail enviado pelo CEP/SES/SC, solicita nova indicação de 2 conselheiros que representem os usuários para compor o Comitê de Ética da SES.

E-mail encaminhado pelo Conselheiro José Adelino Alves referente adoecimento no trabalho no setor frigorífico na cidade de Capinzal.

E-mail encaminhado pelo CNS - formulário para análise preliminar do Relatório Anual de Gestão – RAG.

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 163ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h15min, sob a Coordenação do Vice-Presidente, Luiz Antônio da Silva, com a presença dos Conselheiros acima nominados.

O Secretário do CES/SC, Marcelo Pinter Alves, ao dar boas-vindas a Dilamar Rudolf Santor, João Pedro Carreirão Neto, Ana Janete Lopes de Haro, Jorge dos Passos Corrêa Cobra, Nadia Maria Fava, Celso Francisco Tondin, Ingrd Quadros de Melo e Helena Edília Lima Pires, os declarou empossados/reempossados Conselheiros Estaduais de Saúde.  

ITEM I – SAÚDE NO SISTEMA PRISIONAL

A Conselheira Caroline Junckes da Silva lembrou que não é a primeira vez que o Conselho pauta este assunto e que para ela, nas reuniões anteriores, ficou claro que há a necessidade de uma readequação na estrutura física das Unidades Prisionais por parte da Secretaria de Segurança Pública – SSP/SC, para que o Plano Estadual de Saúde no Sistema Prisional seja implantado. Perguntou, então, se esta readequação está sendo executada.

Ivanete Bastos de Andrade, da Secretaria de Justiça e Cidadania, informou que foram definidas três Unidades Prisionais no Estado para serem adequadas ao Plano Nacional de Saúde no Sistema Prisional: a Penitenciaria de Florianópolis, a de Criciúma e a de São Pedro de Alcântara. Ressaltou que os trâmites legais, como licitações para readequação física e concursos para contratação de pessoal, já estão em andamento e, portanto, segundo Ivanete, ainda que em fase inicial, as ações para amenizar os problemas nas unidades prisionais estão sendo realizadas.

A Conselheira Irma Manuela Paso destacou que, no Estado, além das três citadas anteriormente, existem 40 unidades prisionais. Questionou o que será feito em relação ao atendimento na área da saúde naquelas unidades prisionais. Ressaltou a importância de os Municípios debaterem, também, este assunto e de que maneira eles podem ajudar na resolução dos problemas nos presídios.

A Gerente de Planejamento da SES, Ângela Blat Ortiga, informou que foram feitas reuniões com Secretários de Saúde dos Municípios que possuem unidades prisionais e que alguns trabalhos específicos, como a questão da turbeculose, estão sendo realizados sistematicamente.

O Conselheiro Braz Vieira perguntou se o Presídio Industrial de Joinville, que não é da administração pública, passa pelos mesmos problemas que as unidades prisionais públicas.

O Conselheiro Gilberto Scussiato reconheceu a dificuldade que têm os Gestores Municipais em aderir ao Plano Estadual de Saúde no Sistema Prisional. Disse que há que se pensar em uma maneira para que os municípios sejam inseridos na resolução dos problemas relacionados à saúde nos presídios.

Segundo o Diretor do Departamento de Administração Prisional – DEAP, Adécio José Welter, o Presídio Industrial de Joinville serve como modelo para as unidades prisionais públicas, mas ressaltou que há presídios públicos, como o de Criciúma, que apesar de carecer de algumas reestruturações, atendem aos detentos na área da Saúde, com qualidade. Enfatizou que para isso, a parceria com o Poder Público Municipal é essencial. Disse que várias unidades prisionais recém-inauguradas dispõem de espaços para tratamentos médicos e odontológicos da população carcerária, além de aumentar consideravelmente a capacidade do sistema prisional. Falou que as imagens que se tem dos presídios é agravada pela situação das celas das delegacias e central de triagem que, segundo ele, não são lugares adequados para manter pessoas privadas de liberdade. Ressaltou que a Secretaria de Segurança tem como uma de suas prioridades a resolução deste grave problema.

Ivanete Bastos de Andrade explicou que na Penitenciária de São Pedro de Alcântara, o Estado contratou uma empresa, através de licitação, para prestar serviços na área da Saúde, até que se consiga contar com profissionais contratados em concurso público. Disse que por conta do baixo número de profissionais de Saúde no Sistema Prisional, há uma proposta para capacitar agentes prisionais que tenham aptidão, como auxiliares de enfermagem, pois estes profissionais são os que têm contatos mais próximos com a população carcerária.

O Conselheiro Romero Fenili sugeriu que se busque parceria com Instituições de Ensino para promover capacitações para os profissionais.

A Conselheira Caroline perguntou se há, por parte da Diretoria de Planejamento da SSP/SC, um cronograma de execução das obras de reestruturação, não só das três citadas, mas também das outras unidades, pois desta forma facilitaria o acompanhamento por parte do Controle Social. Segundo a Conselheira, o Conselho deve manifestar-se, expondo a necessidade urgente da melhoria da remuneração dos servidores da área da Saúde no Estado, haja vista que o baixo salário é um dos principais motivos para falta de profissionais, não só nos presídios, mas, também, no atendimento da população em geral.

O Conselheiro Cyro Soncini disse estar preocupado, pois a ele parece que o tempo passa e os projetos não saem do papel. Ressaltou que o problema tem que ser resolvido como um todo, incluindo-se, também, os cadeiões. Sugeriu que a SSP/SC proponha uma gratificação aos médicos, como já existe na SES/SC, para amenizar a situação do baixo salário pago a esses profissionais, para atuarem no sistema prisional.

O Conselheiro Braz Vieira enfatizou que não basta inaugurar obras no sistema prisional, há que mantê-las funcionando corretamente. Sugeriu que o Conselho, juntamente com pessoas do sistema prisional, forme um grupo de trabalho que avalie se, quando uma unidade prisional é inaugurada, ela contempla tudo o que necessitada para funcionar de forma correta, em relação ao atendimento na área da Saúde.

Com relação às gratificações aos profissionais médicos, o Diretor do DEAP, Adécio José Welter, disse que, em uma recente reunião com o Secretário da SSP/SC, isto foi discutido e está se estudando um meio legal para que essa forma de valorização do profissional aconteça. Informou que, com relação a Recursos Humanos, neste mês, 400 servidores concluíram o curso de formação de agentes prisionais e foram colocados no sistema. Ressaltou que do ano de 2003 até agora, o número de servidores passou de 650 para 1900, no sistema prisional. Considerou importante o acompanhamento por parte do Controle Social, fiscalizando as obras que são inauguradas e avaliando se estão aptas em todos os quesitos para receber a população carcerária.

A Conselheira Marilda de Souza Velho ressaltou que, se houver gratificações, então que estas sejam estendidas a todos os profissionais do Sistema Prisional.

A Conselheira Jaqueline Nehring ponderou dizendo que se há inaugurações de obras, criando mais vagas no sistema prisional, se está acontecendo reestruração nos presídios, então, desta forma, o Plano Estadual de Saúde no Sistema Prisional deve ser efetivado.

O Conselheiro Cyro Soncini lamentou a ausência do Secretario de Segurança Pública nesta reunião. 

Adécio José Welter justificou a ausência do Secretário de Segurança, dizendo que ele se encontrava em viagem oficial, por isto não pôde comparecer e garantiu que todos os encaminhamentos feitos na reunião chegarão ao Secretário, pois isso lhe é de muito interesse. Finalizou sua participação agradecendo a oportunidade de discutir com os Conselheiros uma questão tão relevante para o Sistema Prisional.

 Findadas as discussões, o presidente da sessão agradeceu a participação dos representantes da Secretaria de Segurança Pública e de Justiça e Cidadania, os Senhores Adécio José Welter, Pedro Cristóvão Queiroz e Ivanete Bastos de Andrade. 

ITEM II – PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO SAMU E VAGA ZERO

A Gerente Estadual do SAMU, Cristina Machado Pires, fez a apresentação do Consórcio Estadual do SAMU, sua estrutura e funcionamento. O material apresentado ficou à disposição dos Conselheiros na Secretaria Executiva do CES/SC.

 Abertas as discussões, a Conselheira Caroline Junckes da Silva registrou que, apesar de estar preconizado nas diretrizes do Consórcio que todas as ações devem ser subordinadas ao Controle Social, segundo ela, não foi o que aconteceu, pois o consórcio foi pactuado na Comissão Intergetores Bipartite – CIB, e não foi submetido ao CES/SC. Relatou que, à revelia do Conselho, a Minuta de Protocolo de Intenções do Consórcio do SAMU tornou-se um Projeto de Lei que está tramitando na ALESC. A respeito do emprego público, citado na apresentação, disse que essa modalidade não é prevista no Plano de Cargos e Salários dos Servidores do Estado, assim como também não consta a carga horária que os profissionais irão exercer.

O Conselheiro José Adelino Alves questionou o modo de repasse dos recursos e o quanto as esferas municipais, estadual e federal investem ou devem investir no Consórcio. Ressaltou a importância de as pactuações da CIB serem submetidas ao Conselho. Perguntou como ficará a situação dos municípios que não tiverem condições de fazer parte do Consórcio.

A Conselheira Cléia Giosole disse que o Município de Joinville foi um dos primeiros a assinar a adesão ao Consórcio, porém o Conselho Municipal de Saúde ficou à margem da discussão, não participando em nenhum momento. Registrou que o Conselho Municipal irá acionar o Ministério Público pelo fato de a Lei 8080 não ser cumprida.

A Conselheira Jaqueline Nehring ressaltou que é louvável a intenção de criar um Consórcio Público para melhorar os serviços do SAMU, porém disse que nem todas as macrorregiões e regionais estão contempladas no Protocolo. Questionou como se deu a conversação entre o Estado e os municípios para a pactuação do Consórcio sem o Conselho participar das discussões. Mostrou-se preocupada com a escolha da Diretoria do Consórcio, em relação à garantia de qualificação técnica dos diretores. 

 A Gerente Cristina Machado Pires, respondendo aos questionamentos dos Conselheiros, disse que a carga horária dos profissionais é de 30 horas, sendo que para os médicos é de 24 horas. Em relação aos municípios que não têm condições de fazer parte do Consórcio, disse existir uma micro pactuação entre esses municípios com um município sede, porém a realidade é que os municípios não estão repassando os valores pactuados ao município sede, mas ressaltou que, mesmo assim, nenhum dos 293 municípios do Estado fica ou ficará sem atendimento do SAMU. Disse que os cargos comissionados da Diretoria do Consórcio estão previstos no Estatuto e lá está definida qual a formação e a experiência que o indicado deve ter.

O Conselheiro Cyro Soncini destacou que, se o Projeto de Lei está tramitando na ALESC e se o Conselho está debatendo sobre este assunto, então ainda cabem sugestões, se não aqui no CES, mas com certeza na Assembléia Legislativa. Disse que o Protocolo não prevê como fica a situação dos municípios que não aderirem ao Consórcio. Ressaltou que este é um dos pontos que deve ser contemplado. Enfatizou que, ao aumentar a carga horária dos profissionais médicos para 24 horas, o Consórcio está indo à contra-mão daquilo que se pretende, que é a contratação e a manutenção dos profissionais no SAMU. Segundo o Conselheiro, isto deve ser revisto. Informou que o Sindicato dos Médicos entende que um Consórcio entre entes públicos é perfeitamente adequado, tendo regras estabelecidas e com o controle efetivo da sociedade.

   A Conselheira Caroline Junckes sugeriu que o CES/SC crie uma recomendação para alteração da redação no Protocolo, de forma que garanta que a atividade fim do SAMU não seja feita por contratação terceirizada, bem como para que o Estatuto do Consórcio seja de conhecimento público, para que se tenha o detalhamento do funcionamento do referido Consórcio.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva solicitou que a Gerente do SAMU, Cristina Machado Pires, discorresse sobre a questão da “Vaga Zero”.

A Gerente informou que nas reuniões feitas no SAMU, o conceito “Vaga Zero” é amplamente discutido, por ser um expediente utilizado pelas equipes de socorro às vitimas. Ressaltou que esse conceito é aplicado com mais freqüência nas instituições públicas, porém vale, também, para as instituições privadas, apesar de, às vezes, encontrar resistência.

A Conselheira Jaqueline Nehring solicitou que sejam encaminhados aos Conselheiros, a Lei, o Estatuto do Consórcio do SAMU e o Protocolo de Intenções em sua redação final. Propôs que o Conselho crie uma comissão para analisar esses documentos mais detalhadamente e traga ao pleno para apreciação.

O Conselheiro José Adelino sugeriu que seja feita uma prestação de contas do Consórcio ao CES/SC, para que fique evidenciada a participação dos municípios, do Estado e da União.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva propôs que o Conselho debata a Política de Atenção Básica, juntamente com a questão da urgência e emergência. Segundo o Conselheiro, isto é fundamental para o aprimoramento do SAMU e o conceito “Vaga Zero” no Estado.

O Conselheiro Romero Fenili disse que é importante que o Conselho mantenha o foco na discussão do Consórcio do SAMU, apesar da importância de outros assuntos.

O Conselho deliberou por criar uma Comissão para analisar os documentos que envolvem o Consórcio Estadual do SAMU.

Os Conselheiros que farão parte da referida Comissão são: Caroline, Cléa Giosole, Jaqueline, Marilda e Luiz Antônio.

Encerradas as discussões, a Presidência da Sessão agradeceu a participação da Gerente do SAMU, Cristina Machado Pires, que se colocou à disposição para posteriores esclarecimentos.

Por solicitação da Conselheira Jaqueline Nehring, o quorum foi verificado.


Constatada a falta de quorum, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                               Florianópolis, 26 de maio de 2010.















